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ticamente em toda a América Latina. Pes-
quisas anteriores sugerem que as adoles-
centes nesta região aproveitavam menos
os serviços de planejamento familiar do
que as mulheres mais velhas.2 A DHS pa-
ra o Brasil conduzida em 1996 (Pesquisa
Nacional sobre Saúde Materno-Infantil e
Planejamento Familiar, PNSMIPF), reve-
lou que 18% das adolescentes engravida-
ram pelo menos uma vez. No Nordeste,
uma área com alta fecundidade, com uma
TFT de 3,1 filhos nascidos vivos, aproxi-
madamente 21% das adolescentes já engra-
vidaram, apesar do conhecimento quase
universal de métodos anticoncepcionais.

Nos últimos 10 anos, foi registrado um
aumento constante na fecundidade entre
adolescentes, tanto em termos absolutos
(17% das adolescentes entrevistadas em
1996 tinham pelo menos um filho, compa-
rado com 12% entre as entrevistadas em
1986) quanto relativos (20% de todos os
nascidos vivos no ano anterior à pesqui-
sa de 1996 eram de adolescentes, valor
bem acima do 12% observado 10 anos an-
tes). A incidência de gravidezes pré-nup-
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Tendências e Determinantes da Fecundidade
Entre Adolescentes no Nordeste do Brasil
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OBrasil passou por uma rápida re-
dução na fecundidade nas últimas
décadas, apesar da ausência de

um programa de planejamento familiar
patrocinado pelo governo. A taxa de fe-
cundidade total (TFT) no Brasil declinou
de 5,8 nascidos vivos para 2,5 entre 1970
e 1996. A velocidade do declínio acelerou-
se entre 1978 e 1985, e a maior parte des-
ta redução foi observada entre as mulhe-
res em grupos etários centrais do período
reprodutivo. Conseqüentemente, a con-
tribuição proporcional da fecundidade en-
tre as adolescentes à fecundidade total tem
aumentado ao longo do tempo.1 Confor-
me às estimativas das Demographic and
Health Surveys (DHS, as Pesquisas sobre
Demografia e Saúde), a proporção de to-
dos os nascidos vivos que eram de ado-
lescentes, aumentou de 12% para aproxi-
madamente 19% entre 1986 e 1996,
enquanto entre as mulheres de 25 a 39
anos de idade, o percentual caiu de 53%
para 48% no mesmo período.

Este atraso na redução da fecundidade
entre adolescentes tem sido observado pra-

ciais entre adolescentes também aumen-
tou: entre todos os primeiros filhos, 5%
eram de mães adolescentes solteiras em
1986, enquanto esta proporção mudou pa-
ra 11% em 1996.

As conseqüências da fecundidade na
adolescência estão bem documentadas e
inspiram preocupações fundamentais so-
bre a saúde e desenvolvimento social das
jovens mães e de seus filhos. A gravidez
na adolescência geralmente é associada a
taxas mais altas de morbi-mortalidade
materna, maiores riscos de abortos clan-
destinos, complicações no parto, e crian-
ças com baixo peso ao nascer. As jovens
mães que deixam a escola precocemente
também perdem oportunidades educacio-
nais importantes.3

Neste artigo, analisamos as tendências
e determinantes do comportamento da fe-
cundidade entre adolescentes no Nordes-
te do Brasil. Com a utilização de dados de
três DHS, conduzidas em 1986, 1991 e
1996, apresentamos uma análise descriti-
va das principais características individu-
ais e sócio-econômicas, apontadas na lite-
ratura como tendo efeitos sobre a escolha
pessoal no que se refere à regulação da fe-
cundidade. Em seguida, usamos modelos
hierárquicos de incidência em tempo dis-
creto para estimar a probabilidade de uma
adolescente ter um filho, considerando o
contexto sócio-econômico e cultural do
Nordeste.

Antecedentes
A transição da fecundidade no Brasil
As taxas de fecundidade permaneceram
relativamente altas e estáveis no Brasil du-
rante a primeira metade deste século. So-
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Contexto: Grande parte da redução recente na taxa de fecundidade total (TFT) no Brasil tem
sido observada entre mulheres nas idades centrais do período reprodutivo. Por outro lado, a
contribuição da fecundidade das adolescentes (mulheres entre 15 e 19 anos de idade) tem au-
mentado. Esta tendência é especialmente acentuada na região Nordeste do Brasil.

Métodos: Dados de três pesquisas das Demographic and Health Surveys (DHS, ou Pesqui-
sas sobre Demografia e Saúde), conduzidas no Brasil em 1986, 1991 e 1996, foram utilizados
para examinar as tendências e os determinantes do comportamento da fecundidade entre as
adolescentes no Nordeste brasileiro. Modelos de incidência em tempo discreto foram utiliza-
dos para estimar a probabilidade de que uma mulher tenha tido seu primeiro parto durante a
adolescência, assim como para avaliar fatores individuais e ambientais que possam influenciar
suas escolhas pessoais referentes à fecundidade.

Resultados: O nível de educação da mulher é o fator mais forte e está consistentemente as-
sociado à probabilidade de ter o primeiro filho durante a adolescência. Em particular, a proba-
bilidade de uma jovem com no máximo quatro anos de escolaridade ter um filho durante a ado-
lescência é mais de duas vezes superior àquela observada entre jovens com pelo menos cinco
anos de escolaridade, controlando por outros fatores sócio-demográficos. Afiliação religiosa e
exposição à mídia não apresentaram nenhum efeito estatisticamente significativo na análise
multivariada implementada.

Conclusões: A promoção da educação pode ser o meio mais eficaz para encorajar as jovens
do Nordeste brasileiro a evitar o primeiro filho durante a adolescência. O estudo revela a ne-
cessidade de pesquisas que avaliem o impacto de programas comunitários sobre a fecundida-
de de adolescentes, especialmente programas de saúde e planejamento familiar dirigidos a es-
te grupo de mulheres.
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cepcionais aumentou
continuamente entre 1986
e 1996. A porcentagem de
adolescentes que estive-
ram alguma vez em uni-
ão também aumentou
neste período. Este au-
mento, entretanto, foi me-
nos acentuado, sugerindo
que o casamento, ou uni-
ão, não é o determinante
próximo dominante que
regula a fecundidade en-
tre adolescentes.

A fecundidade na
adolescência é maior,
tanto em termos absolu-
tos quanto relativos, no
Nordeste do que no Su-
deste,† a região mais de-
senvolvida do país, onde
o uso de anticoncepcio-
nais é mais difundido:
cerca de 17% das adoles-
centes já tiveram um fi-
lho no Nordeste, compa-
rado com 12% no Su-
deste. Enquanto isso, a
participação da fecundi-
dade adolescente na fe-
cundidade total aumen-
tou nas duas regiões no
período 1986– 1996—de
12% para 20% do total de
nascidos vivos ocorridos
no ano anterior às pes-
quisas DHS de 1986 e
1996 no Nordeste, e de
9% para 12% no Sudeste
(resultado não apresen-
tado).

Práticas de planejamento familiar
No Brasil em 1996, 94% das mulheres uni-
das, em idade reprodutiva, já usaram al-
guma vez algum método de planejamen-
to familiar, sendo a vasta maioria destes
métodos um anticoncepcional moderno.‡
Evidência das DHS sugere que o uso de
anticoncepcionais é amplamente difundi-
do entre adolescentes, com 72% das jovens
com experiência sexual relatando em 1996
que já haviam usado algum método anti-
concepcional, um aumento surpreenden-
te em relação à proporção observada 10
anos atrás (55%).

Entre as mulheres com experiência sexu-
al, com idades entre 25 e 44 anos, os méto-
dos mais utilizados são esterilização femi-
nina (41%) e a pílula (19%). Entre as
adolescentes com experiência sexual, a pí-
lula é o método mais prevalente (27%), se-
guida pela camisinha (10%). No Nordeste,

mente no final da década de 1960 a TFT
começou a baixar rapidamente. Apesar da
ausência de políticas governamentais pa-
ra facilitar o planejamento familiar, esta
mudança brusca foi observada em todos
os grupos sociais e áreas, urbanas e ru-
rais. Entretanto, a velocidade e o tempo
da redução na fecundidade diferem entre
os grupos e, desta forma, ainda persistem
grandes variações regionais. De acordo
com dados da DHS–1996, a TFT varia de
2,1 nascidos vivos no estado do Rio de Ja-
neiro a 3,1 nascidos vivos no Nordeste.*
O tamanho familiar ideal, no entanto, va-
ria menos nas regiões (entre 2,1 e 2,7 nas-
cimentos por mulher), e no Nordeste, re-
flete a média nacional, em torno de 2,3
nascimentos por mulher.4

A população de 45,5 milhões do Nor-
deste brasileiro representa 29% da popu-
lação do país e 46% da população rural.
Esta é uma das regiões mais pobres do
Brasil, com alguns dos indicadores sócio-
econômicos mais baixos: a taxa de morta-
lidade infantil é aproximadamente o do-
bro da média nacional (74 mortes por
1.000 nascimentos, comparado com 39 por
1.000 em nível nacional).5 Embora a regi-
ão seja ainda marcada por uma elevada ta-
xa de fecundidade, ela tem experimenta-
do a mais rápida redução relativa na taxa
de fecundidade nos últimos 10 anos,6 is-
to é, a TFT declinou de 5,2 nascidos vivos
para 3,1 entre 1986 e 1996, uma queda de
40%. A composição étnica do Nordeste in-
clui uma população não-branca maior do
que a média nacional (74% comparado a
56%). Assim sendo, uma análise da fecun-
didade entre adolescentes precisa ser si-
tuada dentro deste contexto sócio-econô-
mico e cultural mais amplo.

Fecundidade entre adolescentes
Adolescentes geralmente apresentam ta-
xas de fecundidade mais baixas do que
mulheres nas idades centrais do período
reprodutivo. Isto reflete a evolução do ci-
clo de vida reprodutiva de uma mulher,
com fertilidade mais baixa e menor risco
de concepção no início do período repro-
dutivo, como resultado de atividade se-
xual menos freqüente. No Nordeste bra-
sileiro, entretanto, as mulheres mais
velhas parecem ter tirado mais proveito
dos serviços de planejamento familiar do
que as mulheres jovens, resultando assim
num aumento da contribuição das adoles-
centes na taxa de fecundidade total.

Um quadro da evolução do comporta-
mento reprodutivo da nossa população al-
va é apresentado na Tabela 1. A proporção
de adolescentes que tiveram relação sexu-
al e usaram alguma vez métodos anticon-

as tendências gerais são semelhantes, em-
bora as taxas sejam mais baixas (18% para
a pílula e 8% para camisinha).

Apesar deste nível relativamente eleva-
do de uso de métodos anticoncepcionais,
persiste uma demanda insatisfeita por ser-
viços de planejamento familiar. Informa-
ções da DHS–1996 sugerem que metade
dos nascimentos ocorridos no país não são
planejados. No Nordeste, 51% das adoles-
centes relataram que seu último nascido vi-
vo não foi planejado. Isto indica um au-
mento considerável em relação ao 40%

*Estados do Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba,
Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe.

†Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro
e São Paulo.

‡Anticoncepcionais orais, DIU, injetáveis, implantes,
métodos vaginais (espuma, geléia ou diafragma),
camisinhas e esterilização masculina ou feminina.

Tabela 1. Distribuição percentual de mulheres adolescentes, com
15–19 anos de idade, segundo medidas de comportamento re-
produtivo e características sócio-econômicas, Nordeste e Su-
deste do Brasil, 1986–1996

Característica Nordeste Sudeste

1986 1991 1996 1986 1996
(N=382) (N=1.395) (N=752) (N=582) (N=1.036)

Idade
15–16 44,2 44,2 44,4 38,9 43,8
17–19  55,8 55,8 55,6 61,1 56,2

Educação
0–4 anos 47,1 47,7 41,9 27,5 14,7
≥5 anos 52,9 52,3 58,1 72,5 85,3

Local de residência
Urbano 62,4 64,4 69,4 81,6 88,5
Rural 37,6 35,6 30,4 18,4 11,5

Religião
Católica 83,6 80,0 82,7 75,1 74,7
Não-católica 16,4 20,0 17,2 24,9 25,4

Cor†
Branca nd 20,7 24,2 nd 48,2
Não-branca nd 79,5 75,7 nd 51,9

Assiste televisão semanalmente 
Sim 67,6 80,0 84,7 85,9 94,4
Não 32,4 20,0 15,3 14,1 5,6

Já teve filho
Sim 12,3 11,0 16,6 8,8 12,3
Não 87,7 89,0 83,1 91,2 87,7

Já teve relações sexuais
Sim 19,9 22,4 30,4 16,1 32,0
Não 80,1 77,6 69,6 83,9 68,1

Alguma vez usou anticoncepcional
Sim 11,1 13,4 21,8 11,7 28,7
Não 88,9 86,6 78,2 88,3 71,3

Alguma vez esteve em união
Sim 14,9 16,9 19,0 11,9 14,6
Não 85,1 83,1 81,0 88,1 85,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

†A variável cor não foi incluída no questionário da DHS–1986. Notas: Os dados apresentados
referem-se às características relatadas no momento da pesquisa e são ponderados para re-
fletir os procedimentos amostrais. nd=não disponível. Fontes: DHS de 1986, 1991 e 1996.



estudos precocemente quando têm um fi-
lho. De forma a reduzir o viés de seletivi-
dade, nesta análise utilizou-se a variável
educação com apenas duas categorias (≤4
anos e cinco anos ou mais). A proporção de
adolescentes no Nordeste, com pelo menos
cinco anos de escolaridade, aumentou de
53% para 58% no período 1986–1996 (Ta-
bela 1). Não obstante, comparados aos ní-
veis educacionais entre adolescentes resi-
dentes no Sudeste, os níveis no Nordeste
permanecem significativamente mais bai-
xos, tanto em termos absolutos quanto em
termos de sua taxa de aumento.

Outra variável sócio-econômica apon-
tada na literatura como importante deter-
minante da fecundidade é o local de resi-
dência. Espera-se que os níveis de
fecundidade nas áreas urbanas sejam mais
baixos do que nas áreas rurais. Em geral,
isto se confirma no Brasil, onde a TFT é de
2,3 nascidos vivos em áreas urbanas e 3,5
em áreas rurais. O processo de urbaniza-
ção da região Nordeste é crescente; a pro-
porção de jovens residentes em áreas 
urbanas aumentou sete pontos percentu-
ais entre 1986 e 1996. Este aumento é se-
melhante ao observado na região Sudes-
te, onde a proporção de população
residente em áreas rurais é bem menor do
que no Nordeste.

Por outro lado, padrões de diferenciais
no comportamento reprodutivo que não
são facilmente explicados por variáveis só-
cio-econômicas, podem ser atribuídos, fre-
qüentemente, à influência de diferenças
culturais ou de idéias.10 Acredita-se que
no Brasil, a mídia desempenhe um papel
significativo na promoção de mudanças
sociais, em relação a atitudes sobre fecun-
didade e comportamento reprodutivo, es-
pecialmente por causa da homogeneida-
de lingüística do país. O planejamento
familiar é quase universalmente conheci-
do e sua discussão na mídia não se cons-
titui num tabu. 

Numa análise recente, realizada com
base nos dados da DHS–1991, o acesso à
mídia foi considerado como o fator mais
importante da fecundidade entre mulhe-
res adultas com idades entre 20 e 30 anos,
residentes na região Nordeste.11 Entre as
adolescentes, o conhecimento anticoncep-
cional chega a 99%, e 100% das adolescen-
tes com experiência sexual conhecem pe-
lo menos um método moderno. Embora
não exista evidência de mensagens explí-
citas que encorajem as mulheres a limitar
a gravidez, programas de televisão, espe-
cialmente as telenovelas brasileiras, dis-
seminam imagens que podem ser inter-
pretadas como defensoras da fecundidade
reduzida.12 No Nordeste do Brasil, quase

observado em 1986. De qualquer forma, o
espaçamento parece ser uma questão mais
importante entre adolescentes do que a li-
mitação (através de métodos irreversíveis).

Apesar de que o aborto é ilegal no Bra-
sil, com exceção de casos de estupro ou
quando a gravidez coloca em risco a vida
da gestante, sua prática parece ser bem di-
fundida, especialmente entre mulheres jo-
vens de baixa renda. (No entanto, as esta-
tísticas são raras e pouco confiáveis). O
governo brasileiro vem tradicionalmente
resistindo à implementação de políticas
formais de controle populacional, não ten-
do desenvolvido ainda programas de pla-
nejamento familiar em nível nacional. Re-
centemente, entretanto, certos serviços
relacionados ao planejamento familiar fo-
ram incorporados nos programas de sa-
úde materno-infantil. Em 1996, mais de
dois terços das adolescentes no Nordeste
que usavam um método anticoncepcional,
ainda dependiam do setor privado como
a fonte principal de serviços de planeja-
mento familiar.

Determinantes de fecundidade
Quais são os principais fatores responsá-
veis pelos diferenciais nas decisões sobre
reprodução entre adolescentes? Com ex-
ceção da distribuição etária (que de acor-
do com a Tabela 1, não mudou de manei-
ra significativa no Nordeste brasileiro
durante o período 1986–1996), várias va-
riáveis explicativas de natureza sócio-eco-
nômica e cultural têm sido identificadas
na literatura. Um dos resultados mais con-
sistentes em análises do comportamento
da fecundidade nos países em desenvol-
vimento, incluindo o Brasil, é a forte cor-
relação entre o nível de educação da mu-
lher e a regulação da fecundidade.7 A
educação das mulheres é freqüentemen-
te vista como um indicador do desenvol-
vimento sócio-econômico e, sendo a vari-
ável negativamente correlacionada com
a mortalidade infantil, reduz assim a de-
manda geral por filhos. Uma análise lon-
gitudinal dos padrões de fecundidade no
Brasil identificou a educação como cata-
lisador crítico da transição da fecundida-
de no país.8 No Nordeste, a educação tam-
bém tem sido observada como um dos
determinantes mais importantes da fecun-
didade entre as mulheres adultas.9

Entre adolescentes, ao mesmo tempo
que os níveis educacionais mais altos es-
tão associados com menor probabilidade
de ter um filho, a direção da causalidade é
menos clara. As adolescentes podem pos-
tergar a gravidez para completar sua edu-
cação formal, mas as mães adolescentes
também podem se ver forçadas a deixar os

85% das adolescentes assistiam televisão
pelo menos uma vez por semana em 1996,
um aumento de 17 pontos percentuais em
relação ao ano de 1986. No Sudeste esta
porcentagem é ainda mais elevada (94%).

Diferenças nos níveis de fecundidade
segundo a cor e a afiliação religiosa têm
sido observadas por todo o mundo. Em
particular, estudos históricos na América
do Norte sugerem que as mulheres cató-
licas têm experimentado taxas de fecun-
didade relativamente altas.13 A socieda-
de brasileira é predominantemente
católica, e mais de 80% das mulheres jo-
vens no Nordeste são católicas, compara-
das com 75% das adolescentes no Sudes-
te. A importância do impacto da religião
sobre a fecundidade neste grupo é, no en-
tanto, incerta. Pesquisas anteriores suge-
rem que a Igreja Católica tem exercido
mais influência sobre as políticas de pla-
nejamento familiar do governo brasilei-
ro, em relação a limitar a disponibilidade
desses serviços, do que em termos de de-
sencorajar o comportamento que limita a
fecundidade entre seus seguidores.14

Finalmente, a população não-branca é
maior no Nordeste do que no resto do pa-
ís: cerca de três quartos das adolescentes
da região Nordeste são não-brancas, com-
parado com um pouco mais da metade na
região Sudeste. Existe uma desigualdade
sócio-econômica substancial entre cor no
Brasil,15 e a cor pode constituir-se num fa-
tor importante associado com o acesso à sa-
úde reprodutiva para adolescentes.16 Nes-
te estudo, pretende-se examinar se os
diferenciais de fecundidade por cor persis-
tem depois que fatores sócio-econômicos
e outras características são considerados.

Dados e métodos
Fontes de dados
A DHS–1986 permitiu aos pesquisadores
uma primeira compilação de dados do Bra-
sil, em nível nacional, sobre fecundidade
e seus principais determinantes.17 Foram
realizadas entrevistas com 5.892 mulheres
entre 15 e 44 anos de idade. Entre estas,
1.792 residiam no Nordeste—788 delas com
idades entre 15 e 24 anos. Os resultados
desta pesquisa indicaram uma grande 
necessidade de investigações sobre as ma-
neiras de se avaliar e melhorar a qualida-
de dos serviços de planejamento familiar,
sugerindo ainda que a prioridade deveria
ser dada à região Nordeste.18

A DHS–1991 (Pesquisa sobre Saúde Fa-
miliar no Nordeste Brasil, PSFNe) foi con-
duzida exclusivamente na região do Nor-
deste do Brasil.19 Um total de 5.695
mulheres em idade reprodutiva foram en-
trevistadas, sendo 2.550 delas com idades
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des entre 15 e 19 anos, no momento de ca-
da pesquisa. Consideram-se também as
experiências das mulheres entre 20 e 24
anos de idade, de maneira a incluir na aná-
lise aquelas mulheres que tinham comple-
tado recentemente a sua adolescência.

Além disso, o plano amostral em dois
estágios (primeiro, selecionam-se as comu-
nidades e, depois, os domicílios), permite
a avaliação da influência de efeitos alea-
tórios ao nível da comunidade. Modelos
estatísticos tradicionais assumem que as
observações individuais são independen-
tes. Contudo, em amostras complexas, tais
como as das DHS, é provável que as obser-
vações dentro da mesma comunidade se-
jam correlacionadas. Nesta estrutura hie-
rárquica, espera-se que indivíduos
selecionados da mesma comunidade se-
jam mais parecidos em termos de caracte-
rísticas e comportamentos do que aqueles
selecionados de comunidades diferentes.
Consequëntemente, os erros padrão dos
parâmetros do modelo podem ser subes-
timados. Sendo assim, este estudo empre-
ga modelos hierárquicos, considerados
mais apropriados para dados com estru-
tura hierárquica.

Modelos hierárquicos de incidência em
tempo discreto são utilizados para estimar
a probabilidade de uma adolescente ter o
primeiro filho. Este tipo de modelo permi-
te considerável flexibilidade no manejo de
covariáveis que mudam no tempo (por
exemplo, a idade de uma mulher).21 Outra
vantagem dos modelos de incidência em
tempo discreto é que permitem a inclusão
de observações censuradas (isto é, mulhe-
res entre 15 e 19 anos de idade que ainda
não haviam completado o período da ado-
lescência no momento da pesquisa), assim
como a inclusão de mulheres entre 20 e 24
anos, que já completaram este período.

O modelo de incidência em tempo dis-
creto é essencialmente um modelo de re-
gressão logística, onde a variável depen-
dente é o logaritmo neperiano da chance
de uma mulher ter tido o primeiro filho na
idade t (t=15, 16, 17, 18 ou 19).† Como tal,
cria-se uma variável que indica, com me-
didas repetidas, se o primeiro nascimen-
to ocorreu, ou não, em cada idade especí-
fica de exposição. Uma vez que o evento
ocorre, a mulher é excluída do modelo.
Por exemplo, uma mulher com 20 anos de
idade no momento da pesquisa, que teve
o primeiro filho aos 17 anos de idade, con-
tribui com três observações: duas indican-
do que não teve filho nas idades 15 e 16,
e uma indicando que o evento ocorreu na
idade 17. Se a observação é censurada (por
exemplo, o caso de uma adolescente atu-
almente com 17 anos de idade, que nun-

entre 15 e 24 anos.* Finalmente, a DHS–
1996 (Pesquisa Nacional sobre Demogra-
fia e Saúde, PNDS) fornece a informação
mais recente sobre fecundidade e plane-
jamento familiar em todo o Brasil, e espe-
cialmente para o Nordeste.20 Esta pesqui-
sa incluiu 1.861 mulheres residentes no
Nordeste, com idades entre 15 e 24 anos.

Metodologia
Neste artigo, utilizou-se modelos hierár-
quicos de incidência em tempo discreto
para analisar as tendências e determinan-
tes do comportamento reprodutivo das
adolescentes, usando dados das três pes-
quisas sucessivas da DHS. Graças
às semelhanças nos questionários, resul-
tados ao nível individual são geralmente
comparáveis, possibilitando análises
de tendência no tempo dentro de um gru-
po etário específico. Neste estudo, a aten-
ção está voltada para as jovens com ida-

ca teve um filho), três observações são cri-
adas, indicando que o evento não ocorreu
nas idades 15, 16 e 17.

O efeito de cada covariável foi estima-
do, controlando-se por uma série de ou-
tros fatores que, presumidamente, influ-
enciam a variável de resposta.‡

Algumas variáveis demográficas e cul-
turais prováveis de influenciar o compor-
tamento da fecundidade entre adolescen-
tes foram incluídas no modelo: idade, local
de residência, educação, religião, exposi-
ção à mídia e, quando disponível, cor. Os
parâmetros foram estimados utilizando-
se o software MLn, que permite quatro di-
ferentes procedimentos de estimação pa-
ra modelos hierárquicos não lineares.22

Nesta análise utilizou-se o procedimento
denominado Quase-Verossimilhança Pe-
nalisada de Segunda Ordem (Second Or-
der PQL), que produz estimativas mais
confiáveis para este tipo de modelo.23 Os
resultados deste estudo são expressos em
termos de probabilidades acumuladas.§

Resultados
Análise bivariada
Conforme esperado, existem fortes dife-
renciais por nível educacional na proba-
bilidade de ter o primeiro filho durante a
adolescência, uma tendência que continua
ao longo do tempo (Tabela 2). Para as ado-
lescentes com idades entre 15 e 19 anos,

Tabela 2. Probabilidade de ter o primeiro filho
antes de 20 anos de idade, por características
selecionadas e grupo etário atual, Nordeste
do Brasil, 1986, 1991 e 1996

Característica 1986 1991 1996

ADOLESCENTES (15–19 anos)
Educação
0–4 anos 18,9 14,9 26,1
≥ 5 anos 5,9 7,4 10,1

Local de residência
Urbano 10,5 10,5 15,2
Rural 15,3 11,9 20,9

Religião
Católica 11,6 10,3 17,7
Não-católica 15,9 13,9 13,2

Cor
Branca nd 10,4 15,4
Não-branca nd 11,1 17,2

Assiste televisão semanalmente
Sim 8,5 9,4 14,9
Não 20,2 17,2 27,0

JOVENS ADULTAS (20–24 anos)
Educação
0–4 anos 54,0 47,1 46,7
≥5 anos 24,8 21,9 24,7

Local de residência
Urbano 34,7 28,7 30,1
Rural 46,8 43,0 41,2

Religião
Católica 36,0 32,7 33,5
Não-católica 60,6 35,2 32,1

Cor
Branca nd 28,6 28,9
Não-branca nd 34,6 34,9

Assiste televisão semanalmente
Sim 33,5 30,5 32,3
Não 49,2 41,8 40,5

Notas: Os dados apresentados referem-se às características re-
latadas no momento da pesquisa e são ponderados para refletir
os procedimentos amostrais. nd=não disponível. Fontes: DHS de
1986, 1991 et 1996.

*As pesquisas de 1991 e 1996 incluíram mulheres mais
velhas, com idades entre 45 e 49 anos. Para manter a com-
parabilidade com a pesquisa de 1986, esse último grupo
etário (45–49) foi excluído desta análise.

†Os poucos nascidos vivos de mães ainda mais jovens
(≤14 anos) foram contados como nascidos de mães com
15 anos de idade.

‡O modelo hierárquico de incidência em tempo discre-
to pode ser escrito como: log(htij/1–htij)=αt+x’ijß+uj com
htij=P{ytij=1 | ykij=0, k<t}. Pode-se definir ytij como sen-
do a resposta binária na idade t (t=15–19, em anos) de
mulher i tendo o primeiro filho na comunidade j, onde
o ytij é igual a 1,0 se a mulher tem seu primeiro filho na
idade t, e zero caso contrário. Pode-se assumir que  htij
é a probabilidade condicional que ytij seja igual a 1,0 (da-
do que não foi igual a 1,0 até o momento t–1). Em nota-
ção padrão, αt é uma função da idade (variável que mu-
da no tempo), xij é o vetor de covariáveis e ß é o seu vetor
de parâmetros correspondentes. O último termo da equa-
ção, uj, expressa a variação entre comunidades.

§A probabilidade acumulada esperada de uma mulher
i na comunidade j ter um primeiro filho na idade t pode
ser estimada como segue: htij=exp(αt+x’ijß+uj)/
(1+exp(αt+x’ijß+uj)). Assume-se que o parâmetro alea-
tório ao nível da comunidade é normalmente distribuí-
do, com média zero e variação σ2. Baseado nestes resul-
tados, podemos estimar a probabilidade de que o evento
não ocorra antes do tempo t. Esta probabilidade é repre-
sentada por: Ŝtij=k=1 ∏

t-1(1–htij). Desta forma, pode-se
facilmente calcular a probabilidade acumulada de que
o evento ocorra: Ftij =1– Ŝtij. Para se calcular probabili-
dades acumuladas para uma variável específica, mantêm-
se as outras variáveis na média.



tude no decorrer do pe-
ríodo considerado.

Modelos multivariados
O modelo hierárquico
de incidência em tempo
discreto possibilita a dis-
tinção entre os efeitos
estruturais (devido à
composição etária da
população), característi-
cas individuais (fatores
de natureza sócio-eco-
nômica ou cultural) e
efeitos comunitários
(variação entre comuni-
dades, Tabela 3).

Os modelos foram
implementados separa-
damente para os con-
juntos de dados de 1986,
1991 e 1996 (Modelo 1).
Os resultados confir-
mam que a educação é a
variável mais fortemen-
te associada com o adi-
amento do nascimento
do primeiro filho entre
adolescentes da região
Nordeste. Esta é a única
variável, à exceção da
idade, que exerce uma
correlação negativa e es-
tatisticamente significa-
tiva (p<,01) com a pro-

babilidade de ter o primeiro filho durante
a adolescência nas três datas da pesquisa.

Quando avaliamos as probabilidades
acumuladas das variáveis identificadas
como tendo efeitos estatisticamente sig-
nificativos sobre a fecundidade na adoles-
cência (Tabela 4), observa-se que o impac-
to do nível educacional tem se mantido
relativamente estável ao longo do tempo.
Uma adolescente com no máximo quatro
anos de escolaridade tem mais que o do-
bro da probabilidade de ter o primeiro fi-
lho antes dos 20 anos, quando compara-
da com uma adolescente com pelo menos
cinco anos de escolaridade, mesmo depois
de controlar por idade e outras caracterís-
ticas econômicas e culturais.

Os diferenciais por afiliação religiosa
tornaram-se mais tênues no decorrer do
tempo. Observa-se que as diferenças en-
tre católicos e não-católicos, que foram im-
portantes em 1986, já não são estatistica-
mente significativas em 1991 e 1996.
Observou-se um padrão semelhante na
exposição à mídia. Embora a diferença te-
nha sido estatisticamente significativa em
1986 e 1991, e na direção esperada (fecun-
didade mais baixa entre adolescentes que

com baixo nível de escolaridade, a proba-
bilidade de ter um filho é, consistentemen-
te, pelo menos o dobro da observada en-
tre adolescentes com maior nível de
escolaridade. Isto também pode ser obser-
vado entre as mulheres que, na data da
pesquisa, tinham entre 20 e 24 anos. Além
disso, a probabilidade de ter um filho na
adolescência é menor para mulheres resi-
dentes em áreas urbanas do que para aque-
las residentes em áreas rurais. Embora a
direção desse diferencial seja consistente
ao longo do tempo, sua magnitude não pa-
rece ser tão importante quanto a magnitu-
de do nível educacional.

A exposição à mídia, medida através do
hábito de assistir televisão, também apa-
rece como tendo um impacto na fecundi-
dade das adolescentes. As jovens mulhe-
res que freqüentemente assistem televisão
são menos prováveis de ter o primeiro fi-
lho antes dos 20 anos de idade. Adolescen-
tes não-brancas tipicamente apresentam
maior fecundidade do que as adolescen-
tes brancas. Não existe tendência consis-
tente segundo a afiliação religiosa: os di-
ferenciais entre adolescentes católicas e
não-católicas variam em direção e magni-

assistiam televisão regularmente), não fo-
ram observadas diferenças estatisticamen-
te significativas na exposição à mídia em
1996.

O efeito acumulado do local de residên-
cia não foi estatisticamente significativo
nos três períodos considerados. Da mes-
ma forma, cor das adolescentes não pare-
ce exercer um efeito sobre a chance de ter
um filho na adolescência nas DHS de 1991
e 1996, onde esta característica foi medi-
da. Há evidências de que outros fatores
econômicos e demográficos, especialmen-
te a educação, reflitam grande parte dos
diferenciais de fecundidade observados
entre adolescentes residentes em áreas ur-
banas e rurais ou entre as brancas e não-
brancas da região Nordeste do Brasil (re-
sultados não apresentados).

Os resultados destes modelos de risco
parecem ser geralmente robustos em ex-
plicar diferenciais de fecundidade ao lon-
go do tempo. Para fins de comparação, o
mesmo modelo foi implementado utilizan-
do-se os três bancos de dados conjunta-
mente (Tabela 3, Modelo 2). Em termos do
impacto relativo das variáveis explicati-
vas (excluindo cor) sobre a probabilidade
de uma adolescente ter o primeiro filho, 
este modelo revelou tendências semelhan-
tes àquelas dos modelos anteriores, obti-
dos a partir de cada pesquisa separada-
mente. Observa-se que a magnitude do
efeito do grau de escolaridade de uma ado-
lescente é semelhante às magnitudes ob-
tidas anteriormente (Tabela 4).
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Tabela 3. Coeficientes estimados através dos modelos de in-
cidência em tempo discreto, indicando o risco de ter o primeiro
filho entre 15 e 19 anos de idade, Nordeste do Brasil, 1986, 1991
e 1996

Variáveis Modelo 1 Modelo 2

1986 1991 1996 Dados reunidos

Intercepto –0,63 –1,35 –1,81 –0,66** (1986)
–1,35** (1991)
–1,82** (1996)

Idade
15 –1,51** –1,19** –0,57** –0,57**
16 –1,58** –1,19** –0,57** –0,57**
17 –0,89** –0,38** –0,12 –0,12
18 –0,67** –0,06** –0,14 0,14
19 ref ref ref ref

Educação
0–4 anos ref ref ref ref
>5 anos –1,18** –1,00** –1,01** –1,03**

Religião
Católica 0,57** –0,19 0,02 0,02
Não-católica ref ref ref ref

Assiste televisão semanalmente
Sim –0,08* –0,33** –0,17 0,02
Não ref ref ref ref

Interação entre religião e período
Católica–1986 na na na –0,59**
Católica–1991 na na na –0,21

Interação entre exposição à mídia e período
Sim–1986 na na na –0,17
Sim–1991 na na na –0,34*

Parâmetro aleatório
Nível de grupo 0,15 0,23** 0,11 0,14 (1986)

0,23* (1991)
0,11 (1996)

*p<,05. **p <,01. Nota: na=não se aplica. Fontes: DHS de 1986, 1991 e 1996.

Tabela 4. Probabilidade acumulada de ter o
primeiro filho entre as idades de 15 e 19 anos,
por características selecionadas, Nordeste do
Brasil, 1986, 1991 e 1996

Característica 1986 1991 1996

MODELO 1
Educação
0–4 anos 0,48 0,40 0,48
≥5 anos 0,20 0,18 0,22

Religião
Católica 0,29 0,24 0,30
Não-católica 0,44 0,28 0,29

Assiste televisão semanalmente
Sim 0,30 0,24 0,30
Não 0,32 0,31 0,29

MODELO 2
Educação
0–4 anos 0,41 0,41 0,41
≥5  anos 0,18 0,18 0,18

Religião
Católica 0,26 0,26 0,27
Não-católica 0,41 0,31 0,26

Assiste televisão semanalmente
Sim 0,36 0,24 0,27
Não 0,41 0,31 0,26

Fontes: DHS de 1986, 1991 e 1996.
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Tem sido argumentado que a posterga-
ção do primeiro filho e casamento pare-
cem ser os meios mais viáveis para a con-
tinuação da redução da fecundidade no
Brasil e na América Latina.26 Como as jo-
vens iniciam as atividades sexuais cada
vez mais cedo, um melhor acesso aos mé-
todos anticoncepcionais e níveis mais al-
tos de uso desses métodos também seri-
am pré-requisitos importantes para
postergar os nascimentos.

Finalmente, existe necessidade de aná-
lises futuras sobre padrões de formação
de uniões entre adolescentes, tanto for-
mais quanto informais,  e sobre o impac-
to destas uniões sobre a gravidez (consi-
derando as dificuldades em investigar as
relações causais neste tipo de pesquisa).
As adolescentes podem antecipar o casa-
mento justamente por causa de uma gra-
videz. De acordo com informações da
DHS– 1996, quase um quarto de todos os
primeiros nascidos vivos de adolescentes
residentes na região Nordeste ocorreram
durante os primeiros sete meses do casa-
mento. Ao mesmo tempo, filhos não pla-
nejados são mais comuns entre mães ado-
lescentes que nunca casaram (61% em
1996) do que entre as que já casaram algu-
ma vez (34%) ou viveram em uniões con-
sensuais (54%). Além disso, a probabili-
dade de dissolução é significativamente
maior em uniões consensuais do que em
casamentos formais. As interações entre
estes eventos e características sócio-eco-
nômicas e culturais, assim como as impli-
cações para mães solteiras adolescentes,
merecem maior exploração.
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